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Presidência 

 

 

PORTARIA CONJUNTA TJMT N. 424 DE 23 DE ABRIL DE 2021. 

 

 

Prorroga o fechamento das portas do Palácio da 

Justiça, dos Fóruns das Comarcas do Estado de 

Mato Grosso e de quaisquer dependências do 

serviço judicial, decretado pela Portaria-

Conjunta nº 330, de 15 de março de 2021. 

 

 

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO 

GROSSO, a VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO e o CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, 

 

CONSIDERANDO que a classificação de risco dos municípios divulgada em 20 

de abril de 2021 relaciona 15 comarcas com risco “Muito Alto” e 64 com risco “Alto”; 

 

CONSIDERANDO que a Taxa de Ocupação de Leitos Adultos em UTI é de 

96,63%, conforme Painel Epidemiológico nº 408 Coronavirus/Covid-19 Mato Grosso, 

disponibilizado em 20/04/2021; 

 

 

RESOLVEM: 

 

 

Art. 1º Prorrogar o fechamento das portas do Palácio da Justiça, dos Fóruns das 

Comarcas do Estado de Mato Grosso e de quaisquer dependências do serviço judicial, por mais 

duas semanas, durante o período de 26 de abril de 2021 a 9 de maio de 2021, na primeira e 

segunda instâncias, em decorrência das medidas temporárias de prevenção no contágio pelo 

COVID-19, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso. 

 

Art. 2º A partir do dia 10 de maio de 2021, cada comarca retomará o Plano de 

Retorno Programado às Atividades Presenciais (PRPAP), instituído pela Portaria-Conjunta nº 

428, de 13 de julho de 2020, com as alterações das Portarias-Conjuntas nº 493/2020, 625/2020 

e 154/2021, conforme o respectivo risco epidemiológico, disponibilizado no painel 

epidemiológico emitido pela Secretaria Estadual de Saúde do Estado de Mato Grosso na data 

mencionada. 

 



§ 1º As comarcas que tenham a classificação de risco “Baixo” ou “Moderado”, 

deverão iniciar a primeira etapa do PRPAP, nos termos do art. 9º da Portaria-Conjunta nº 428, 

de 13 de julho de 2020, com as alterações das Portarias-Conjuntas nº 493/2020, 625/2020 e 

154/2021; 

 

§ 2º As comarcas que tenham a classificação de risco “Alto” ou “Muito Alto”, 

deverão permanecer com o PRPAP suspenso, aguardando o rebaixamento do risco, nos termos 

do § 9º do art. 9º da Portaria-Conjunta nº 428, de 13 de julho de 2020, com as alterações das 

Portarias-Conjuntas nº 493/2020, 625/2020 e 154/2021; 

 

Art. 3º Explicitar, nos termos das normativas em vigor, que as audiências de 

custódias e as que envolvam adolescentes em conflito com a lei, com ou sem internação, 

deverão ser realizadas por videoconferência, nos termos do art. 2º, incisos I e IV, da 

Recomendação nº 91, de 15 de março de 2021, do Conselho Nacional de Justiça. 

 

Art. 4º As situações e casos omissos decorrentes da aplicação desta Portaria 

serão resolvidas pela Presidente do Tribunal de Justiça.  

 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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